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Ulysses teme que Carta 
não fique pronta em 87 

POLÍTICA 

Nem mesmo o presidente 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, depu tado 
Ulysses Guimarães, acre
dita mais que a futura 
Constituição brasileira pos
sa ser promulgada no dia 
15 de novembro, como é de 
seu desejo. Ele disse ontem 
que a promulgação do novo 
texto constitucional só de
verá acontecer no mês de 
dezembro, assim mesmo 
com a aceleração dos tra
balhos das comissões e sub
comissões temáticas. 

Ulysses está preocupado. 
Ele argumentava que a 
Constituição precisa estar 
pronta e promulgada ainda 
este ano, sob pena de frus
trar a população brasilei
ra, que vê na nova Carta 
uma espécie de remédio 
para todos os seus males. 

Exatamente para asse
gurar a promulgação do 
texto constitucional neste 
ano de 87, o presidente da 
Constituinte pretende ace
lerar os trabalhos das co
missões e subcomissões, 
com a realização de ses
sões nos sábados e domin
gos e, até a eliminação do 
recesso de julho. 

E isso que ele vai discutir 
com os presidentes e rela
tores das comissões e sub
comissões temáticas na 
próxima quinta-feira à ta-
de tarde. Ulysses promove
rá uma reunião com todos 
eles. quando falará de sua 
preocupação com o tempo, 
escasso, e pedirá rapidez 
nas discussões dos temas, 
com a redução dos prazos o 
quanto possível. 

Uma das formas será o 
trabalho nos finais de se
mana. Ele entende que, de
vido à falta de sessões ple
nárias, os sábados e domin
gos podem ser mais rendo
sos para a discussão dos te
mas a serem tratados pela 
Constituinte. Observa tam
bém que não há razão para 
o recesso do mês de julho, 
sugerindo que os consti
tuintes tenham, neste mês, 
uma semana de descanso. 

Outra forma para apres
sar a elaboração do texto 
constitucional, segundo 
Ulysses Guimarães, é re
duzir, o quanto puder, a 
discussão de temas de di-

GILBERTO ALVES 

Ulysses e Aparecido tiveram longa conversa 

reitos que, observa, já es
tão assegurados, faltando 
apenas dar-lhes uma nova 
redação. E o caso dos direi
tos coletivos envolvendo o 
direito de locomoção, liber
dade de expressão e asso
ciação etc. Para isso, ele 
conta com a ajuda do juris
ta Miguel Reale Júnior, 
que chegou o n t e m a 
Brasília. 

Falou também dos direi
tos modernos, dependentes 

do Estado, tais como direi
to à educação, saúde e la
zer, e notou que alguns te
mas provocarão grandes 
discussões, como a liberda
de sindical, a questão fun
diária e, especialmente, a 
matéria sobre sistema de 
Governo que, alertou, "te
rá um debate profundo". 

CORREDOR POLONÊS 
O deputado Ulysses Gui

marães provou um pouco 

de sua popularidade ao vi
sitar o Comité de Imprensa 
do Senado, onde se dava a 
posse de seu novo presiden
te eleito, o jornalista João 
Emílio Falcão. O presiden
te do PMDB, da Câmara e 
da Constituinte levou quase 
uma hora para vencer os 
tapetes verde e azul da Câ
mara e do Senado Federal. 

Encontrou-se, primeira
mente, com o senador Má
rio Covas, líder do PMDB 
na Constituinte, a quem pe
diu a inclusão de mais uma 
mulher na Comissão de Sis
tematização, atendendo a 
reivindicação das consti
tuintes. Covas brincou que 
"você está ficando muito 
mulherengo". 

Conversaram por mais 
alguns minutos, e lá foi o 
presidente da Constituinte, 
de abraço em abraço, de 
aperto de mão e tapinhas 
nas costas até a porta do 
Comité de Imprensa do Se
nado, quando se encontrou 
com o ministro Aureliano 
Chaves, a quem soprou al
guma coisa no ouvido. A 
resposta do ministro das 
Minas e Energia veio logo 
depois de uma gargalhada: 
"E o caminho natural, ele 
não pode fugir disso, esta
mos de acordo". 

Depois dos cumprimen
tos ao novo presidente do 
Comité de Imprensa, Ulys
ses voltou para uma longa 
conversa com o preocupa
do governador do Distrito 
Federal, José Aparecido. 
Foi uma conversa rechea
da de termos como "estabi
lidade, revolução, preocu
pação, saída...". 

Q clima só foi quebrado 
pela deputada Márcia Ku-
bitschek, que cumprimen
tou entusiasmada o gover
nador José Aparecido e o 
deputado Ulysses Guima
rães, aos quais chamou de 
"meus dois queridos". Daí 
pra frente enfrentou mais 
alguns apertos de mão, e 
ouviu, numa rápida con
versa com o seu 1" secre
tário, Marcelo Cordeiro, a 
sugestão de que seja sus
pensa a sessão plenária na 
quinta-feira da próxima se
mana, de forma a permitir 
um trabalho mais eficiente 
nas comissões. 

Sistematização pode ter relator hoje 
Depois de sucessivas reu

niões realizadas ontem em 
seu gabinete, o líder do 
PMDB no Senado, Fernan
do Henrique Cardoso, não 
conseguiu definir se vai 
propor, hoje, na bancada 
do partido, o adiamento da 
eleição do relator da Co
missão de Sistematização, 
algo que discutiu por mais 
de uma hora com o deputa
do Pimenta da Veiga. Am
bos são candidatos ao car
go, junto com Bernardo Ca
bral, que considerou o en
contro dos dois sem a sua 
presença uma forma de 
conspirar contra seu nome. 
A bancada do PMDB se 
reúne a partir de nove ho
ras para escolher o relator. 

Pimenta da Veiga saiu do 

gabinete de Fernando Hen
rique Cardoso falando na 
condicional. Disse que se 
houvesse eleição, disputa
ria, mas se fosse proposto o 
adiamento, apoiaria. Ber
nardo Cabral prefere que a 
escolha se dê logo, pois 
acha que a Constituinte de
ve começar a trabalhar 
imediatamente e já perdeu 
tempo demais adminis
trando pretensões partidá
rias. 

O líder do PMDB no Se
nado não se definiu sobre a 
proposta de adiamento por
que passou o dia tentando 
contactar com o líder na 
Constituinte, Mário Covas, 
sem sucesso. Ele estava fo
ra de Brasília quando a 
eleição do relator pela ban

cada foi decidida e, por is
so, acha que demorar mais 
algumas horas para chegar 
a esse nome serviria às ne
gociações dentro do parti
do. Mais uma vez defendeu 
um acordo como forma de 
conciliar os interesses. 

Pimenta da Veiga acha 
que a disputa foi uma deci
são democrática do líder 
Mário Covas e, nesse as
pecto, também concorda 
Bernardo Cabral. Fernan
do Henrique acredita que 
seria melhor buscar um 
acordo que promovesse a 
conciliação, tanto assim 
que chegou a admitir a pos
sibilidade de desistir da 
disputa, deixando apenas 
os outros dois candidatos. 

O líder do PMDB na Câ

mara, Luiz Henrique, ne
gou que tenha o deputado 
Pimenta da Veiga como 
seu candidato, alegando 
que na sua condição, o no
me escolhido pelo partido 
terá seu apoio. Defendeu a 
eleição pela bancada e dis
se que não tinha uma ava
liação sobre a força de ca
da um dos candidatos. 

Nenhum dos candidatos 
revelou as propostas que 
farão no discurso progra
mado para a bancada, ho
je, se houver a eleição. Ca
da um vai dispor de 20 mi
nutos para expor suas 
ideias. Apenas Bernardo 
Cabral disse que apesar de 
progressista, adotaria uma 
posição de "nem tanto ao 
mar nem tanto à terra". 

N 

Governo mostra 
incompetência 

FRANCISCO DIÓGENES : 

Não é difícil identificar a 
incompetência da atual 
gestão económica, bem 
como o alto custo que a 
sociedade está pagando, 
caso não se dê um "bas
ta" nas ações irresponsá
veis dos horrens encaste
lados no Ministério da Fa
zenda e órgãos vincula
dos. 

A ciência económica 
não é uma ciência experi
mental; mas no Brasil, o 
povo ê tratado como ratos de laboratório para as 
empíricas experimentações dos gestores da economia: 
congela preços, descongela preço; sobe taxa de juros, 
baixa taxa de juros; expande a base monetária, contrai 
a base monetária; aumenta impostos, diminui impos
tos; tudo sem o menor embasamento, num processo de 
experimentação que não pode ser feito çom gente. 

E o povo tem sentido os resultados: inflação, estran
gulamento das contas externas e um rápido e inevitá
vel reencontro com a tal terrível recessão. 

Toda a sociedade brasileira aplaudiu o lançamento 
do Plano Cruzado. Os homens mais experientes e cau
telosos souberam interpretar, entretanto, que aquelas 
medidas económicas, embora de concepção válida, te
riam necessariamente de ser acompanhadas de outras 
mais corajosas e menos populistas, para que no final os 
resultados fossem favoráveis e razoáveis. Se não fosse 
assim, os ganhos salariais incontestáveis que se conse
guiu no início — cerca de 30 por cento — seriam verda
deiros presentes de "Papai Noel", e bastaríamos repe
tir a mesma política por mais cinco ou seis anos e o 
Brasil seria a nação mais rica do mundo; o presidente 
Sarney ganharia mais uma imortalidade; e os econo
mistas do Governo esgotariam as cotas de Prémio No
bel de Economia pelos próximos 10 anos. Mas é claro 
que Papai Noel não existe e estamos começando a sen
tir o gosto da desilusão. O Governo Federal preferiu 
ganhar as eleições estaduais, sustentando preços de 
mercadorias inexistentes pela força da polícia do que 
dizer a verdade à população e tomar no tempo certo as 
medidas complementares inevitáveis ao ajustamento 
do Plano Cruzado. 

Em 22 de novembro de 1986, sete dias após o pleito 
eleitoral, vieram as medidas complementares incorpo
radas no chamado Cruzado II. Um desastre! 

Foi a primeira grande manifestação de incompetên
cia. Para esfriar a demanda superaquecida da econo
mia, que já dava mostras de uma inflação reprimida a 
estourar a qualquer hora, optou o Ministério da Fazen
da por uma duplicação de preços do que ele considera
va supérfluo — bebidas, cigarros — através de violento 
aumento da aliquota do IPI, além de significativo 
acréscimo nos preços dos derivados de petróleo e auto
móveis, o que induziram à explosão inflacionária gene
ralizada. E lembre-se que as autoridades justificaram, 
na época, o aumento daqueles preços para obterem, 
via aumento do IPI, a arrecadação tributária necessá
ria à eliminação do déficit fiscal, grande "bode expia
tório" da nossa inflação. 

Indago então: foi eliminado o déficit fiscal quatro 
meses depois? Houve melhoria significativa, pelo me
nos, nessa conta? Se houve, por que o Banco Central 
continua derramando títulos no mercado financeiro, 
através do "open market". pressionando as taxas de 
juros para a estratosfera? E por falar em taxas de ju
ros, sabe-se que o Banco Central fixa a remuneração 
das Letras do Banco Central (LBC) procurando igua
lar sua taxa de desconto à inflação prevista. Além de 
ser isso uma indução à inflação inercial, que tanto foi 
condenada pelo Plano Cruzado I, perguntaria, ainda, 
em que base teórica se sustenta tal política, que origi
na todo o nível das taxas de juros do mercado, com 
"spreads" que estão arrasando o setor produtivo da 
economia, sobretudo as pequenas e médias empresas, 
e explodindo os lucros dos bancos. 

Lembramos que as taxas de juros internacionais que 
equilibram todo o mundo capitalista ocidental situam-
se hoje em torno de 7 por cento ao ano, e que quando 
atingiram seus maiores níveis há poucos anos, em tor
no de 20 por cento, causaram em nossa economia estra
gos responsáveis por grande parte de nossa astronómi
ca dívida externa e a consequente recessão dos últimos 
anos. 

Internamente, porém, julgam as autoridades econó
micas que seja possível atingir a estabilidade por essa 
política. Além do Banco Central estabelecer a taxa ba
se de juros da LBC por critérios cabalísticos, até mes
mo na hora de definir sua magnitude seus técnicos er-
.ram. Erros graves, como ocorreu em fevereiro deste 
ano. Na tentativa de igualar o rendimento da LBC à 
projetada inflação, erraram os técnicos na manipula
ção da planília dos índices de preços, estourando as ta
xas de juros e gerando rendimentos de caderneta de 
poupança acima de 20 por cento, quando na realidade 
deveriam situar-se pouco acima de 14 por cento pelos 
mesmos critérios. Qual o custo social de um erro deste, 
em termo de má alocação de recursos na economia? 
Pois bem, em qualquer país sério do mundo, um erro 
primário dessa magnitude seria suficiente para a des
tituição de toda a equipe responsável, inclusive minis
tro de Estado. Mas no Brasil seus autores não são se
quer admoestados, e continuam a cometer seus "deli
tos". 

No âmbito externo, nossa situação deteriorou-se a 
ponto de pedirmos moratória, a grande bandeira do 
partido que ora suporta o governo federal. Em nome 
da soberania nacional, em nome do não sacrifício do 
crescimento económico e da renúncia à miséria, deixa
mos de cumprir nossos compromissos externos. São 
até válidos esses argumentos que justificaram a mora
tória, tendo esta sido mesmo aplaudida por grande 
parte da sociedade. Mas não houve, entretanto, nenhu
ma alteração de preços internacionais que levasse a 
uma deterioração de nossas contas externas a ponto de 
destruir nossas reservas cambiais e nossa balança co
mercial. A moratória é, portanto, a grande desculpa 
para a incompetência de uma política que insistiu em 
fazer mágica no ano que passou, importando bens de 
Consumo para fins eleitoreiros e desviando para o mer
cado interno aqueles bens que outrora geravam divi
sas. 

O atual Governo não decide. Age por indecisões. Este 
Governo é só de dúvidas. Este Governo não une. Desu
ne. Este Governo é inconsequente. Só a história preci
sará os custos decorrentes de sua incompetência. Tra
balhadores, empresários, o povo está à deriva. Não te
mos rumos que nos levem a racionalizar, minimizar 
riscos. Estamos na iminência do caos económico e 
político. 


